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para o próximo governo. O
teor trata da opção para o
que o cidadão que tenha
feito um seguro de vida
possa, depois dos 70 anos
de idade, receber a
integralidade do valor
pago à seguradora. Nada







» Candidatos se desesperam
em entrar em todas as
mídias sociais para
divulgar o número que
será digitado nas urnas.
É bom guardar as mídias
para saber se estarão
ativas quando a festa
acabar e as reivindicações
aparecerem.
Aulão
» Reunidos no teatro do
Colégio Marista de
Brasília, professores da
rede pública de ensino
receberam instruções de
como preparar os alunos
para o Enem. A editora
FTD promoveu o evento.






vai ser difícil evitar a
receita de miojo nas
redações do Enem.
Lorota
» Carro roubado em Brasília
foi encontrado em Porto
Velho. Abordado pela
polícia local, o motorista
foi preso. Não tinha os
documentos do carro.





» Governo anuncia que
inflação recua para 0,01%
e volta para a meta anual





eles fazem as compras.
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“Gente, ele realmente é um
perigo! Não sai daqui! Ele ficou
bem pertinho, fazendo as
promessas de campanha,
e eu quase acreditei nele!”
Vendedora na Feira dos Goianos,
depois que um candidato a candidato passou.
A frase que foi pronunciada
Nova goleada
alemã
Vale uma comparação entre a presidente Dilma e a
chanceler da Alemanha, Angela Merkel. Afinal, ambas
são mulheres, contemporâneas, governam grandes na-
ções e desfrutam de muito poder. Aqui, como na Alema-
nha, o chanceler, espécie de primeiro- ministro, necessi-
ta de arranjos táticos com os partidos para governar com
tranquilidade. Enquanto por aqui foram criadas deze-
nas de ministérios e milhares de cargos públicos para
aninhar os partidos da base, Merkel não criou nenhum
ministério; não aparelhou o governo com sindicalistas
das centrais aliadas; não liberou emendas parlamenta-
res para proselitismos eleitoreiros; não preencheu as
importantes agências reguladoras com pessoal estranho
à área; não cedeu a pressões do tipo ideológicas. Em su-
ma, a chanceler fez exatamente o contrário de tudo o
que foi feito no Brasil em matéria de política de Estado.
Em vez de buscar soluções mágicas como o mensalão
para atrair a base, como foi feito aqui, Angela Merkel
elaborou um documento com 170 páginas, em que dei-
xava registrado, por escrito, e para o conhecimento do
público, todo o programa que o governo de coalizão iria
realizar naquele período. Enquanto a alemã era chama-
da para debelar a mais séria crise econômica e social do
velho continente, desde a Segunda Guerra, a presidente
Dilma buscava maior incremento do Mercosul. A Vene-
zuela entra no bloco. Ditaduras falidas recebem em-
préstimos. Obras caras em outros países são financiadas
com dinheiro do Brasil. Também com o suor do povo,
refinarias rejeitadas pelo mundo são compradas, em um
desastroso negócio. Tomando cada país isoladamente,
logo se vê que não existem comparações possíveis nem
entre Alemanha e Brasil e há muito o que caminhar para
a nossa Dilma chegar à Merkel.
D
ilma tem que perder para o Brasil
ganhar, mudando tudo radical-
mente, tarefa que a presidente não
fará sob pena de negar totalmente
seu primeiro mandato. Esse é o dilema das
eleições: mudar ou aprofundar o desastre.
Seu governo se diz dos “pobres” e Marile-
na Chauí disse, na Convenção do PT, em
momento de estupidez, que “odiava a
classe média”. Contudo, o governo de Dil-
ma, na parte tributária, machuca os po-
bres. Um estudo do professor de direito
tributário da UFMG Paulo Adyr, meu ex-
aluno do doutorado, prova a afirmação
com sobras de mérito.
Reproduzo aqui suas principais conclu-
sões, ao meu sentir, irrespondíveis: A com-
paração internacional mostra que temos a
12ª maior carga tributária do mundo, atrás
apenas da Suécia, da Dinamarca, da Fran-
ça, da Holanda, da Itália, de Israel, da Hun-
gria, do Canadá, da Alemanha, da Polônia
e do Reino Unido. E com que países pode-
ríamos nos comparar quanto ao desempe-
nho administrativo? A conclusão é clara:
nossa carga tributária, embora não seja a
mais alta, é, seguramente, a mais desfavo-
rável do mundo. Ou seja: nenhum país pa-
ga tanto por tão pouco.
Cargas elevadas são bem suportadas por
países de economia forte. Porém, num país
miserável, como o Brasil, tendo em vista
nossa capacidade de produzir riquezas, o li-
mite suportável estaria situado em aproxi-
madamente 25%. A tributação que ultrapas-
sa o marco da nossa realidade econômica
deságua na informalidade, na ilegalidade,
na sonegação e na inibição do crescimento.
É precisamente o que está a ocorrer.
Ademais, é gravíssima a ofensa à nossa
capacidade contributiva. A grande marca de
nosso sistema tributário atual é a regressivi-
dade. Num país em que não há renda, a tri-
butação tende a se concentrar sobre o con-
sumo.NosEUA,49%daarrecadaçãoéoriun-
da da renda. No Brasil, 45% da arrecadação
incide sobre bens e serviços. Renda e lucros
respondem por apenas 19% (e esse patamar
somente é atingido porque o Imposto de
Renda brasileiro é confiscatório). Intensifi-
ca-se, dessa forma, a tributação indireta,
que incide pesadamente sobre o pobre. A
carga tributária suportada pelas famílias
brasileiras que ganham até dois salários mí-
nimos chega a 48%. Para as famílias que ga-
nham 30 salários mínimos, a carga cai para
26%. Quanto mais pobre é o contribuinte
brasileiro,maior é o impacto da tributação.
Questão gravíssima é a ofensa à capaci-
dade contributiva das pessoas jurídicas — o
que se dá por diversas formas. Exemplo cla-
ro é a adoção da produção como parâmetro
de tributação — um dos pontos menos inte-
ligentes na organização de nosso sistema.
Receita e faturamento, divorciados da lucra-
tividade, não são manifestações de riqueza.
As empresas operam com custos de produ-
ção diferenciados. Muitas delas estão a exi-
bir faturamento que, embora expressivo, é
superado pela despesa, não há capacidade
contributiva alguma. A manifestação não é
de riqueza, mas de endividamento. Todavia,
PIS e Cofins incidem impiedosamente, em-
purrando a empresa para oprecipício.
Outra forma de agressão à capacidade
contributiva reside na cobrança do tributo
anteriormente ao fato gerador. Nesse senti-
do, tem havido redução dos prazos de paga-
mento.Oprazoparao IPI, por exemplo, fixa-
do em 120 dias, foi reduzido para 10 dias. O
Imposto de Renda é pago muito antes de se
saber qual será o lucro efetivo. A contribui-
çãoprevidenciária é pagano segundodia do
mês, ocasião em que o fato correspondente
(despesa com a folha de pagamento) ainda
não ocorreu. E com o mecanismo da “subs-
tituição tributária para frente”, com base de
cálculo fixada por presunção — frequente-
mente superior ao montante da operação
real. A incidência tributária anterior ao fa-
to econômico implica endividamento da
empresa para pagamento do tributo (pois o
ingresso correspondente não ocorreu), atin-
gindo o capital de giro — imprescindível à
própria sobrevivência empresarial. Nada
mais desastroso.
Subsiste a cumulatividade na tributação
sobre o consumo, a despeito de princípio
constitucional que a proíbe. A adoção do sis-
tema de créditos físicos, as restrições do cré-
dito de PIS e Cofins no regime não cumulati-
vo, as contínuas restrições de crédito de
ICMS, a cumulatividade econômica rema-
nescente na tributação sobre o consumo,
agridemfrontalmenteaneutralidadedemer-
cado.O tributoquedeveria ser suportadope-
loconsumidor final (pois esseéomecanismo
próprio da tributação sobre o consumo) pas-
saaonerar todasasetapasdacadeiadecircu-
lação.Tudo estimula a verticalização das em-
presas — exatamente a contramão da mo-
dernização empresarial, num mundo que
prega a contínua especialização. Com isso,
perdemos competitividade e mergulhamos
profundamentenonossopróprioatraso.
Aconselho as classes produtoras a aderir
ao projeto de estudos tributários: pau-
lo.adyr@diasamaral.com.
A
recente infestação de uma lagarta vo-
raz em diferentes lavouras brasileiras
chamouaatençãoparaumproblema
antigo: o risco constante de pragas e
doenças causadas por organismos quaren-
tenários. Quarentenários são organismos
como vírus, bactérias e fungos ou insetos e
ervas daninhas, de outros países, que po-
dem cruzar nossas fronteiras, causando
doenças e danos às lavouras e criações.
O perigo existe desde o descobrimento
do Brasil, quando os colonizadores começa-
rama trazer, deoutras terras, o gado, as aves,
a cana-de-açúcar, o café e assim por diante.
Comessas riquezas vieramasprimeiraspra-
gas e doenças. De lá para cá, cresceu o inter-
câmbio de plantas e animais entre o Brasil e
o mundo e, com ele, a ameaça das pragas e
doenças exóticas.
Para monitorar tais riscos e organizar
ações de controle, o Brasil criou, em 1909, o
Serviço de Defesa Agrícola e, em 1934, o sis-
tema de quarentena, em que confina todo
material importado para agricultura por
temponecessário para que algumapraga ou
doença dê sinal de vida.
Masaprevençãonãoé tarefa fácil. Aspra-
gas e doenças podem chegar por migração
natural, viajandocomplantas e animais, por
terra, pelas águas e pelo ar, em contêineres e
na sacaria, saltando de uma lavoura para
outra, de país para país.
Pode ocorrer por introdução acidental:
uma semente esquecida no bolso, um car-
rapicho grudado na roupa ou um pouco de
lama e esterco preso no solado da bota. E,
por fim, há a introdução intencional, num
ato de agroterrorismo, com o propósito de
causar prejuízos.
É muito difícil, para qualquer país, con-
trolar todas essas situações. No Brasil temos
quase 17 mil quilômetros de divisas terres-
tres, grandeparte emflorestas,maisde7.300
quilômetros de fronteiras marítimas e um
espaço aéreo de mais de 8 milhões de quilô-
metros quadrados.
Assim, temos sofrido sucessivas invasões
desses organismos. Nos últimos 20 anos,
além da helicoverpa, a lagarta mencionada
no início deste artigo, aqui aportaram a bac-
téria que causa o HLB ou amarelão-dos-ci-
tros (2004), os fungos que causam a podri-
dão-da-raiz (1994) e a ferrugem-asiática
(2001) da soja, o besouro bicudo-do-algo-
doeiro (1983) e a mosca-dos-chifres (1980),
que aflige os nossos bovinos. São bilhões de
reais emprejuízos.
Já se sabe que há cerca de 450 outras pra-
gas e doenças de alto risco aguardando a
chance de invadir o Brasil. É difícil impedir a
invasãoenão sepodepreverqualpragache-
gará primeiro: se uma que já está num país
vizinhoououtra que virá numacargadoou-
tro ladodomundo.
Sendo exóticas, é normal que não haja
controle químico ou biológico disponíveis
para uso imediato. Há doenças, como a
mancha-vermelha-da-folha-da-soja, para a
qual não há controle químico ou biológico
desenvolvido. A solução, então, é desenvol-
ver plantas e animais resistentes a essas
pragas e doenças, o que requer anos de tra-
balho. Então, é preciso fazer esse trabalho
antes que o problema se instale. Uma das
estratégias é omelhoramento preventivo.
É ideia antiga, mas eficiente. O pesquisa-
dor Alcides Carvalho, do Instituto Agronômi-
codeCampinas, jáem1950,noaugedacafei-
cultura paulista, criou cultivares resistentes a
umadoençaqueaindanãoexistianoBrasil, a
ferrugem do cafeeiro. Em 1970, quando a
doençachegou, osdanos foram limitados.
A dificuldade em fazer melhoramento
preventivoéqueos recursos sãosempre limi-
tados e é preciso priorizar o combate às pra-
gas e doenças já instaladas. Então, a chance
decriar soluçõesparaproblemas futuros está
nos momentos de fartura da agricultura,
quandoháumpoucomaisde recursos.
É o que o Brasil faz agora. Além de buscar
soluções para as pragas e doenças já instala-
das, há grande esforço para desenvolver
plantas resistentes a doenças devastadoras,
como o crestamento-bacteriano do arroz, a
mancha-vermelha-da-folha-de-soja e o
crestamento-bacteriano-aureolado do fei-
joeiro, que aindanão chegaramaqui.
O melhoramento preventivo interessa a
todos, até aos consumidores, porque tem
impactos positivos nos preços dos alimen-
tos e no meio ambiente. Por isso, já é uma
grandeparceria entre órgãos dedefesa agro-
pecuária e de pesquisa, federais e estaduais,
empresas privadas e associações de produ-
tores, do Brasil e de países como EUA, Chile,
PanamáeAngola.
E vai crescer, envolvendo mais países pa-
ra conter outras pragas e doenças. É guerra
diária, sem descanso, sem fronteiras, sem
quartel. Felizmente, é uma guerra em que
estamos todos domesmo lado.
Dilmaeaseleições
» SACHA CALMON
Advogado, coordenador da especialização em direito tributário das Faculdades Milton Campos, ex-professor titular da
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), presidente da Associação Brasileira de Direito Financeiro (ABDF) no Rio de Janeiro
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